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DECISÃO

Processo Digital nº: 1010969-19.2021.8.26.0100  

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Dever de Informação

Requerente: Canal Tl Producao de Videos e Cursos Ltda

Requerido: Google Brasil Internet Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA

Vistos.

Canal TL Produção de Vídeos e Cursos LTDA., devidamente qualificada nos 

autos, ajuizou ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de tutela antecipada em face 

de Google Brasil Internet LTDA., pessoas jurídicas qualificadas e representadas.

Alega, em sede de petição inicial (fls. 01/28), em síntese, que: a) é um canal de 

jornalismo no YouTube, criado em novembro de 2014; b) até ser excluído pelo YouTube, o canal 

possuía mais de um milhão cento e oitenta mil inscritos na plataforma e suas transmissões 

recebiam dezenas de milhares de visualizações. Além dos inscritos, o canal possuía cerca de 8.000 

de membros assinantes que usufruíam de acesso a conteúdo exclusivo; c) o Canal Terça Livre TV 

contava também um Canal Reserva TL, que foi igualmente excluído; d) em 25 de janeiro de 2021, 

o canal recebeu uma notificação de violação dos termos de serviço em razão da postagem de vídeo 

intitulado “URGENTE: TRUMP ROMPE SILÊNCIO APÓS SER CENSURADO”, que foi 

classificado como “organizações criminosas violentas” e foi sumariamente excluído pelo 

YouTube; e) contudo, da análise do vídeo, é possível observar que se trata, tão somente, de 

pronunciamento do então presidente americano. Não há qualquer incitação de ato violento que ou 

que configure organização criminosa; f) o autor entrou com recurso administrativo junto à 

plataforma, alegando que se tratava de múnus público do jornalismo, recurso este que foi rejeitado; 

g) o requerente recebeu, no dia 03 de fevereiro de 2021, duas novas notificações de violação de 

termos de serviço e remoção de conteúdo, em razão dos vídeos “O QUE SIGNIFICA A VITÓRIA 

DE ARTHUR LIRA” e “URGENTE: TERÇA LIVRE ESÁ SENDO CENSURADO”; h) no mesmo 

dia, os Canais do Terça Livre TV, de forma unilateral e autocrática, com critérios subjetivos 

desconhecidos, excluiu os canais do Terça Livre TV, sem qualquer possibilidade de contestar as 
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notificações recebidas; i) em 04 de fevereiro de 2021, o autor notificou a ré para que apresentasse 

os motivos e informações relativos à indisponibilizaçao do canal, contudo, a fim de obter uma 

resposta mais célere, ingressou com a presente demanda; j) a relação entre as partes trata-se de 

relação de consumo; k)  o comportamento da autora viola o direito à informação e à liberdade de 

expressão; l) a exclusão foi completamente abrupta e desproporcional.

Diante do exposto, requer, liminarmente, a concessão de tutela antecipada para que 

a ré restabeleça os canais do autor no YouTube ou, caso a requerida alegue impossibilidade de 

cumprimento da antecipação da tutela por questões de ordem técnica, que seja declarada a culpa 

exclusiva da é para converter a tutela, em perdas e danos. No mais, pugna pela confirmação da 

tutela antecipada e, consequentemente, pela procedência. À exordial, acostou os documentos de fls. 

29/84.

A decisão de fls. 85/89, indeferiu o pedido de tutela antecipada de urgência; 

O autor agravou a decisão de supracitada e o acórdão n. 

2022916-62.2021.8.26.000, da C. 5ª Câmara de Direito Privado reformou a decisão, concedendo a 

tutela antecipada. 

Na petição de fls. 112/114, Paulo Antonio Papini requereu sua inserção no presente 

feito como amicus curiae. 

A decisão de fls. 118/120 indeferiu o pedido de admissão de Paulo Antonio Papini 

como amicus curiae.

Devidamente citada, a requerida apresentou a contestação de fls. 122/159. Alega, 

em síntese, que: a) o autor omitiu as causas reais da exclusão de suas contas no YouTube, deixando 

de mencionar que sua conta foi cancelada após seguidas violações, incluindo tentativas deliberadas 

de burlar restrições parciais e anteriores (suspensão da prerrogativa de postar novos vídeos por sete 

dias); b) a medida de remoção da conta foi tomada com fundamento expresso nos Termos de 

Serviço do YouTube e de suas diretrizes, o que está de acordo com o regular exercício do direito à 

liberdade de expressão; c) não se aplica, à presente demanda, o Código de Defesa do Consumidor, 

tendo em vista que deve ser aplicada a teoria finalista que entende que não há relação consumerista 

na espécie; d) no dia 07 de janeiro de 2021, o autor postou vídeo sobre supostas fraudes nas 

eleições presidenciais dos Estados Unidos. Esse vídeo foi removido pois viola regra da plataforma 
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que veda disseminação de spam, práticas enganosas e golpes, por apresentar alegações falsas de 

que fraudes, erros ou problemas técnicos generalizados teriam modificado o resultado do pleito; e) 

no dia 12 de janeiro de 2021, o autor violou as polícias contra incitação a violência ao postar vídeo 

com declarações do ex-Presidente Donal Trump após os ataques ao Capitólio dos Estados Unidos, 

sem qualquer contextualização. Esse vídeo foi removido em 25 de janeiro de 2021 e, após a 

advertência anterior, o requerente foi suspenso por 7 dias, de postar novos conteúdos e realizar 

transmissões ao vivo; f) embora o autor alegue que o conteúdo seria jornalístico, o vídeo não 

apresentava qualquer comentário ou contextualização que desse essa conotação ao material; g) no 

dia 26 de janeiro de 2021, no dia seguinte ao recebimento da suspensão temporária, o autor 

afirmou estar usando seu canal reserva em razão do principal estar suspenso. Esse fato objetivo 

levou ao encerramento da conta; h) após o encerramento, novas contas voltar a ser utilizadas, 

inclusive o canal pessoal do Sr. Allan dos Santos, representante legal do requerente, o que levou ao 

encerramento dos canais “Cortes do Terça Livre” e “Allan dos Santos”. 

Diante do exposto, postula pela improcedência da integralidade dos pedidos 

autorias, julgando-se, portanto, improcedente os pedidos de: a) reativação dos canais referidos pelo 

autor; b) conversão da obrigação em perdas e danos; c) aplicação do artigo 20 do Marco Civil da 

Internet. À contestação, juntou os documentos de fls. 160/231.

Houve réplica (fls. 234/260), na qual o autor juntou os documentos de fls. 261/286.

Resposta à replica (fls. 289/299).

Intimados para explicitarem as provas que pensam adequadas de serem produzidas 

(fls. 300), o autor requereu a juntada de tradução do idioma inglês assinada por tradutor público de 

alguns documentos, bem como que seja determinada a realização de audiência de instrução e 

julgamento, na qual a funcionária do Youtube, Sra. Shweta R. seja ouvida como depoente, sob 

pena do documento de fls. 186/190 ser tornado sem efeito. A ré, por sua vez, pugna pelo 

julgamento antecipado de mérito.  A autora requereu o julgamento antecipado (fls. 147/149).

É o relatório.

DECIDO.

O feito comporta julgamento antecipado do mérito, nos termos do art. 355, inciso. 

I, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a lide, embora envolva matéria de fato e de 
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direito, não carece da produção de outras provas. Assim, eventual dilação probatória teria caráter 

procrastinatório.

Pois bem. Trata-se de ação de obrigação de fazer, c/c tutela antecipada, proposta 

pelo autor, em face da ré, pois ela encerrou a conta dele do YouTube. 

É de rigor a improcedência, por dois principais motivos, que veremos a seguir: 

primeiramente, é possível, em alguns casos, que sejam impostas limitações ao direito à liberdade 

de expressão, e o caso em tela enquadra-se nessas hipóteses; em segundo lugar, o YouTube avisou 

adequadamente o autor do porquê seu vídeo foi retirado da plataforma e qual seria a sanção 

imposta (algumas restrições à utilização de sua conta na plataforma, durante o período de sete 

dias), e o que aconteceria caso ele desrespeitasse tais restrições. Ele o fez e, por isso, teve a conta 

removida. Irei expor mais detalhadamente os dois pontos a seguir.

Primeiramente, entendo que a restrição a liberdade de expressão seja válida por 

duas razões. Vejamos:

A um, porque pode a ré, restringir algumas atividades que entenda que não são 

adequadas à sua plataforma, desde que isso esteja devidamente explicitado e seja feito de forma 

transparente para que a pessoa saiba quais ações e comportamentos deve se abster de praticar. 

O YouTube é regido por regras e políticas de uso, incluindo as Diretrizes da 

Comunidade e os Termos de Serviço. Observando os documentos de fls. 191/209, acostado pela 

parte requerida, é possível ver que o YouTube apresenta de maneira clara tais diretrizes de 

comportamento na plataforma, tais como abster-se de postar conteúdo que propague discurso de 

ódio, assédio, práticas enganosas e incitação a violência. Não se pode dizer que falta clareza aos 

termos, de forma que não seria possível alegar uma falta de transparência por parte da ré.

 No mais, fazer algumas limitações ao teor dos conteúdos postados por seus 

usuários é um tipo de restrição totalmente proporcional e razoável, inclusive para os fins de manter 

uma plataforma segura a seus usuários. Assim, pode a ré exigir que as pessoas que queiram utilizar 

de sua plataforma, submetam-se a alguns termos. Trata-se de uma relação contratual: a ré permite a 

utilização de sua plataforma, desde que os usuários concordem em seguir as diretrizes me questão, 

abstendo-se de alguns comportamentos e ações para poderem utilizar  e continuar utilizando o 

YouTube. 

Claro que, mesmo assim sendo, não poderia a ré impor limites a sem que houvesse 

uma ponderação de proporcionalidade e razoabilidade. Mas, como irei expor mais a frente, foram 

respeitados tais parâmetros. 
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Pois bem. Mesmo tratando-se de uma relação de cunho “contratual”, existem casos 

em que se pode exigir uma proteção jurídica um pouco maior dos usuários da plataforma, já que 

podem se tratar de consumidores aos quais pode-se presumir uma certa hipossuficiência em relação 

a ré, uma empresa multinacional. Mesmo assim sendo, isso não eximiria os usuários de cumprirem 

as diretrizes e termos de serviço da plataforma. 

Contudo, neste caso em tela a relação entre as partes não se trata, ao menos, de 

relação consumerista. Trata-se, a bem da verdade, de relação contratual. Os canais do autor faziam 

uso profissional da Plataforma, inclusive conseguindo remuneração pelo conteúdo. Isso afasta a 

incidência do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor, que coloca que “o consumidor é toda 

pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”. As 

pessoas que normalmente acessam o conteúdo do YouTube são, sim, consumidores: aqueles que 

tem acesso aos vídeos e ao conteúdo disponibilizado. Poder-se-ia, ainda, enxergar como 

consumidores, aqueles que postam vídeos, mas sem deixá-los públicos. Contudo, aqueles que 

produzem conteúdo para ser disponibilizado ao público não tem com a ré, relação consumerista. 

Inclusive o autor, como exposto em sede de exordial, utiliza-se do canal como atividade 

profissional: ele monetariza a atuação dele na plataforma, trata-se de canal de jornalismo 

profissional.

No mais, mesmo se não se tratasse de relação contratual e sim, consumerista, isso 

não significaria que o autor estivesse isento da observância dos Termos de Serviço do YouTube, 

como já supra exposto. Todavia, não se tratando de uma relação consumerista, é ainda mais notório 

que era necessário que o autor observasse com atenção os Termos de Serviço que se comprometeu 

para passar a utilizar a plataforma da ré, e, no mais, que agisse de acordo com deveres de boa fé 

contratual.

Na espécie, o requerente deixou de observar os Termos de Serviço do YouTube em 

duas situações: a primeira, em postar vídeo com conteúdo que vai contra as diretrizes da 

plataforma (contudo, isso pode ter sido feito de boa-fé, sem que ele tivesse se deparado que o 

conteúdo poderia violar alguma diretriz). Contudo, depois violou novamente diretrizes quando 

tentou burlar as restrições que lhe foram aplicadas, tal qual a de se abster de postar vídeos no 

período de sete dias. Desta vez, explicitamente violou os Termos de Serviço que concordou em 

cumprir, no momento que criou seu canal na Plataforma da ré. 

No mais, no momento que desrespeitou  mais de uma vez  as restrições que lhe 

foram impostas, foi contra deveres de boa fé contratual.
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A dois, não se pode falar, na espécie, que houve violação ilegítima ao direito à 

liberdade de expressões, tendo em vista que é direito ao qual se admitem restrições. O Direito à 

liberdade de expressão se divide em duas dimensões, de um lado, o direito individual de expressar 

os próprios pensamentos e, por outro lado, o direito da sociedade de receber informações 

verdadeiras e estar bem-informada. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, cuja competência o Brasil reconhece 

desde 1998, como consequência do direito de a coletividade estar bem-informada, o direito de não 

receber uma versão manipulada dos fatos1, motivo pelo qual a mídia e os difusores de notícias 

têm que examinar a veracidade e adequação.

Desinformação consiste na difusão de informação falsa com a intensão de enganar 

o público. Contudo, a própria Corte Interamericana de Direitos Humanos entendeu que o fenômeno 

da desinformação consiste em um complexo de práticas que buscam formar o debate público, 

tentando empobrecê-lo, assim como reconhecendo práticas de edição maliciosa de informação 2. 

Assim, deve-se analisar não apenas a veracidade do conteúdo divulgado, mas também a forma de 

que os meio de comunicação contextualizam a informação a ser divulgada, tendo em vista do poder 

que a mídia tem de influenciar a forma que as pessoas interpretam a informação divulgada.

Tendo isso em vista, é importante edificar que obrigações e direitos 

correspondentes podem ser afetados em contexto que haja desinformação.  Assim sendo, uma 

medida de proporcionalidade pode ser desenhada, a priori, para a qual a liberdade de expressão 

deve ser pesada em suas duas dimensões - a individual e ativa, e a coletiva e passiva - criando uma 

hipótese de que o direito de divulgar informações e opiniões viola outra faceta do direito à 

liberdade de expressão.

Assim sendo, é possível limitar a liberdade de expressão individual, se esta viola a 

liberdade de expressão coletiva, como já exposto. Tendo isso em vista, cabe passar para a análise 

do caso concreto. 

Pois bem. Primeiramente, no que tange ao vídeo “URGENTE: TRUMP ROMPE 

SILÊNCIO APÓS SER CENSURADO”, postado no YouTube pelo autor de 12 de janeiro de 2021, 

entendo que se trata de vídeo do ex-Presidente norte americano, Donald Trump, após os ataques ao 

Capitólio dos Estados Unidos. O vídeo, com a devida vênia ao canal do autor, parece mais ter o 

objetivo de incitar violência do que propriamente informar acerca da fala do Presidente. Não há 

1 (Corte IDH, Mémoli v. Argentina. Sentencia de 22 de agosto de 2013, Serie C/No. 265, párr. 122).
2 CIDH, Guía para garantizar la libertad de expresión frente a la desinformación deliberada en contextos 
electorales, Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, OEA/Ser.D/XV.22, Octubre de 2019, p. 13.
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qualquer contextualização da fala de Donal Trump, de forma que, verdadeiramente, parece um 

vídeo que incita violência. Tanto assim se entendeu que as próprias plataformas YouTube e Twitter 

suspenderam o perfil do ex-Presidente, devido ao teor da manifestação.  

Tendo isso em vista, passando para uma análise à luz do princípio da 

proporcionalidade, temos que por mais que haja, de certa forma, uma restrição à liberdade de 

expressão do autor (liberdade de expressão individual), ela é feita para o fim de proteção à 

liberdade de expressão coletiva, nos termos já delineados.  Inclusive, em uma análise teleológica e 

expansiva do artigo 19 da Lei n. 12.695/2014  “Marco Civil da Internet”, pode-se entender que é 

responsabilidade da empresa manter a higidez de seus serviços, procurando evitar dano aos direitos 

de usuários da plataforma. 

Em segundo lugar, o YouTube informou adequadamente o autor do porquê seu 

vídeo foi retirado da plataforma e no mais, qual seria a sanção imposta (isso é passível de 

verificação no documento de fls. 54/56. A ré coloca:

“Nossa equipe analisou seu conteúdo e, infelizmente, foi constatada a violação das 

diretrizes da comunidade. Removemos o seguinte conteúdo do YouTube: “Urgente: 

Trump rompe silêncio após ser censurado. 

Sabemos que isso pode ser frustrante, mas é importante que o YouTube seja um 

lugar seguro para todos. Se um conteúdo violar nossas regras, ele será removido. 

Se você acredita que foi um engano, conteste a decisao e faremos outra análise. 

Continue lendo para mais detalhes.

De que maneira seu conteúdo violou a política.

No YouTube, não é permitido postar conteúdo que incite atos violentos específicos 

contra indivíduos ou um grupo definido de pessoas. Analisamos o conteúdo 

educativo, documental, artísticos e científico caso a caso. Algumas exceções são 

feitas para conteúdo com contexto suficiente em que a finalidade é clara. 

Como isso afeta seu canal. 

Seu canal tem um aviso. Você não poderá usar recursos como o envio de vídeos, 

postagens da Comunidade ou transmissões ao vivo por uma semana. Caso receba 

outro aviso, você não poderá publicar conteúdo por duas semanas. Se você 

receber três avisos em 90 dias, seu canal será removido permanentemente do 

YouTube.

Para isso, você precisa compreender duas coisas: 
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As diretrizes da comunidade e como funcionam os avisos.” 

Analisando o aviso acima transcrito, é possível concluir que a ré avisou o autor o 

porquê de seu vídeo ter sido removido e exatamente qual das diretrizes ele violou. No mais, alertou 

que ele possuía um aviso e, portanto, não poderia utilizar alguns recursos, como por exemplo, a 

postagem de vídeos. Informou, no mais, que para tanto, seria necessário compreender “duas 

coisas”: as diretrizes da comunidade, e como funcionam os avisos. 

Essas duas “coisas” estão em hiperlink, ou seja, se clicarmos em cima, nos 

direcionam a uma página onde se pode ver mais informações. Nessa página onde se verificam mais 

informações  informações estas que são, inclusive, conteúdo público e de necessário aceite para 

todos que desejam utilizar a plataforma da ré  é possível verificar a seguinte informação: 

“O YouTube também se reserva o direito de restringir a criação de conteúdo de 

acordo com os próprios critérios. Caso sua conta tenha sido desativada ou 

restringida de usar recursos do YouTube, você não poderá usar outro canal para 

contornar essas penalidades. Essa regra se aplicará a todo o período em que a 

restrição estiver ativa. Consideramos a violação dela um descumprimento dos 

nossos Termos de Serviço, o que pode levar ao encerramento da sua conta.”

No dia 26 de janeiro de 2021, dia seguinte ao recebimento das restrições 

temporárias, o autor realizou nova transmissão ao vivo no YouTube, utilizando-se de seu canal 

reserva, fato incontroverso, tanto que o próprio autor aponta o acontecimento na exordial, mas o 

que se comprova no documento de fls. 213/215. 

Assim, é certo que o encerramento do canal do autor não se deu apenas por conta 

de vídeos em desacordo com as políticas do YouTube, mas também em razão de atos deliberados 

de burla à aplicação de suspensão anterior. 

O canal do requerente estava com restrições, devido ao aviso recebido, aviso este, 

que foi devidamente justificado o porquê de ter sido atribuído. No corpo do e-mail no qual recebeu 

este aviso, era de fácil acesso a informação de qual poderia ser a consequência de burlar as 

restrições impostas pelo YouTube.

Com a devida vênia, mas a ação da ré em encerrar o canal do requerente não é ato 

ilícito, tampouco, atentado contra o direito à liberdade de expressão do autor. Trata-se, na 

realidade, de exercício de pleno direito. Como já supra exposto, pode a ré impor balizas ao 

comportamento dos usuários de suas plataformas. Estas balizas em questão são proporcionais e tem 

fim legítimo e foram devidamente informadas a todos que aceitaram utilizar a plataforma. Assim, 
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ao encerrar o canal do requerente, que burlou as restrições em seu canal que lhe foram impostas, 

em decorrência do aviso, age a requerida atua em exercício pleno de seu direito. 

No mais, embora o autor alegue a impossibilidade de contestar as decisões da 

plataforma, as notificações juntadas aos autos, indicam a possibilidade de discutir 

administrativamente as remoções. Desta forma, todo o procedimento feito pela requerida, foi 

provido de legalidade.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos do autor: a) indefiro a 

reativação dos canais referidos; b) indefiro a conversão da obrigação em perdas e danos; c) indefiro 

a aplicação do artigo 20 do Marco Civil da Internet. Ante a sucumbência, condeno o requerente ao 

pagamento das custas e despesas processuais, bem como em honorários advocatícios, que fixo em 

15% do valor da condenação, com fulcro no artigo 85, §2º, do Novo Código de Processo Civil. 

P.R.I.C

Intime-se.

São Paulo, 24 de junho de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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